
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.723 - PE 
(2014/0302234-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ VALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONARDO OLIVEIRA SILVA 
  PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE E 

OUTRO(S)
INTERES. : PADARIA E PASTELARIA NOVO HORIZONTE LTDA  - 

MICROEMPRESA
INTERES. : HELENO JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. PRESCRIÇÃO TRIBUTÁRIA. 
HIPÓTESE DE ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO VOLTA A FLUIR NO MOMENTO DO INADIMPLEMENTO 
DA PARCELA. IRRELEVÂNCIA DA DATA DA INTIMAÇÃO DO 
CONTRIBUINTE RELATIVA A EXCLUSÃO DO REFIS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. 
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
a prescrição tributária, na hipótese de adesão a programa de parcelamento, 
volta a fluir no momento do inadimplemento da parcela, sendo irrelevante a 
data da intimação do contribuinte relativa a exclusão do REFIS.
III -  O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 
105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.723 - PE 
(2014/0302234-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ VALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONARDO OLIVEIRA SILVA 
  PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE E 

OUTRO(S)
INTERES. : PADARIA E PASTELARIA NOVO HORIZONTE LTDA  - 

MICROEMPRESA
INTERES. : HELENO JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça e na aplicação, 

por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.723 - PE 
(2014/0302234-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : JOSÉ VALDO DA SILVA 
ADVOGADOS : LEONARDO OLIVEIRA SILVA 
  PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE E 

OUTRO(S)
INTERES. : PADARIA E PASTELARIA NOVO HORIZONTE LTDA  - 

MICROEMPRESA
INTERES. : HELENO JOSÉ FRANCISCO DA SILVA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 403/406e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos da FAZENDA 
NACIONAL, objetivando a reforma da decisão de inadmissão 
do Recurso Especial, porquanto incidente a Súmula 07/STJ.
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial.
Sem contraminuta, os autos foram encaminhados a esta 
Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
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transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPATIBILIDADE 
DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
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recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

No mais, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 
qual o recurso especial, interposto com fundamento na alínea a 
e/ou alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a 
teor da Súmula 83/STJ, verbis: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte segundo o qual a 
prescrição tributária, na hipótese de adesão a programa de 
parcelamento, volta a fluir no momento do inadimplemento da 
parcela, sendo irrelevante a data da intimação do contribuinte 
relativa a exclusão do REFIS.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL/RECURSO ESPECIAL. 
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ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
EXECUÇÃO FISCAL. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. DATA DO INADIMPLEMENTO 
DA PARCELA.
 I - O Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que a prescrição 
tributária, na hipótese de adesão a programa de 
parcelamento, volta a fluir no momento do 
inadimplemento da parcela, sendo irrelevante a 
data da intimação do contribuinte relativa a 
exclusão do REFIS. Precedentes.
II - A Agravante não apresenta, no regimental, 
argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão agravada.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1410365/CE, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/09/2015, DJe 21/09/2015)

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 
pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece 
prosperar pela incidência da Súmula 83/STJ.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0302234-7 AREsp 618.723 / PE

Números Origem:  00068305420104050000  106488  200683020006083  68305420104050000  
6830542010405000001

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOSÉ VALDO DA SILVA
ADVOGADOS : LEONARDO OLIVEIRA SILVA

PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE E OUTRO(S)
INTERES. : PADARIA E PASTELARIA NOVO HORIZONTE LTDA  - MICROEMPRESA
INTERES. : HELENO JOSÉ FRANCISCO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : JOSÉ VALDO DA SILVA
ADVOGADOS : LEONARDO OLIVEIRA SILVA

PAULO GABRIEL DOMINGUES DE REZENDE E OUTRO(S)
INTERES. : PADARIA E PASTELARIA NOVO HORIZONTE LTDA  - MICROEMPRESA
INTERES. : HELENO JOSÉ FRANCISCO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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